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Vistos. 

O Prefeito do Município de Sorocaba propõe Ação Direta 
de Inconstitucionalidade, com pedido de liminar, em face da Lei 
Municipal n° 12.721, de 16 de fevereiro de 2023, que "estabelece 
desconto sobre o valor da tarifa mínima mensal de serviço de água, 
em caso de fornecimento sem observâncias às normas relativas à 
qualidade no Município de Sorocaba". 

Sustenta que a lei, de autoria parlamentar, teve veto total 
apresentado pelo Prefeito, rejeitado pela Câmara Municipal, 
apresenta dois vícios principais: a usurpação da competência do 
Chefe do Poder Executivo, uma vez que referida norma trata de 
matéria relativa à fixação de tarifas dos serviços públicos de 
abastecimento de água e esgoto, tema reservado constitucionalmente 
à iniciativa privativa do Executivo; e renúncia de receita 
desacompanhada de estimativa de impacto orçamentário, em 
desacordo com o que determina o artigo 113, do ADCT. 

Entende presentes os requisitos para a concessão da 
liminar, uma vez que presente o fumus boni iuris por afronta à 
competência constitucional do Chefe do Executivo em legislar sobre 
tarifa, bem como pela inexistência de estudo de impacto financeiro e 
orçamentário e periculum in mora pelas consequências financeiras 
imediatas e significativas ao orçamento da Autarquia SAAE, sem 
previsão de compensação orçamentária, além do comprometimento 
da estabilidade fiscal do órgão. 

Pretende a concessão de medida liminar, para o fim de 
suspender a Lei Municipal impugnada e, ao final, a procedência da 
ação para que seja declarada a inconstitucionalidade da lei. 
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dias a contar da abertura do protocolo da reclamação, desde que 
devidamente comprovado os prejuízos. 

Art. 4°. Quando for solicitada ao consumidor a comprovação do 
recebimento de água suja / imprópria, servirá como meio de 
prova imagens e/ou gravação via celular, e/ou testemunhas, 
devendo ser apresentadas junto a empresa desde que 
requeridas no ato da abertura do protocolo da reclamação. 

Art. 5°.As despesas com a execução da presente Lei correrão 
por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 6°.Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação. 

Câmara Municipal de Sorocaba, 16 de fevereiro de 2023. 

GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 
Presidente 

Publicada na Secretaria Legislativa da Câmara Municipal de 
Sorocaba, na data supra. 

MARCIA PEGORELLI ANTUNES 
Secretária Legislativa 

Em uma análise na esfera de cognição sumária, verifica-
se que trata-se de lei de iniciativa parlamentar, a qual o Prefeito apôs 
veto total, que estabelece desconto no valor da tarifa mínima de água, 
proporcionalmente aos dias de fornecimento de água em desacordo 
com as normas de qualidade, havendo renúncia parcial de receita, em 
matéria reservada à iniciativa do Poder Executivo, sem apresentação 
de estimativa de impacto financeiro-orçamentário, em descompasso 
com o artigo 113, do ADCT. 

Este C. Órgão Especial já decidiu em acórdãos de 
semelhante matéria: "AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - 
LEI COMPLEMENTAR N° 464, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2020, DO 
MUNICÍPIO DE BARRETOS, QUE MODIFICOU A LEI MUNICIPAL N° 
1.915/83, QUE DISCIPLINA O SISTEMA REMUNERATÓRIO DOS 
SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTO, IMPLEMENTANDO A COBRANÇA 
PELO CONSUMO REAL E IMPEDINDO A EMISSÃO DE FATURA PELO 
VALOR MÍNIMO - ATO NORMATIVO DE AUTORIA PARLAMENTAR QUE 
INTERFERIU NA POLÍTICA TARIFÁRIA DO SERVIÇO PÚBLICO DE 
FORNECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO, COMPROMETENDO O 
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO 
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disposto nos artigos 50,  47, incisos II, XIV e XIX, 'a', e 144, todos da 
Constituição Estadual. Arguição de ofensa as normas orçamentárias e 
financeiras eis que não apresentou relatório de impacto orçamentário, 
violando os artigos 120, 159, parágrafo único, e 144, todos da Constituição 
Estadual. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Norma de 
iniciativa parlamentar que invade seara privativa do Chefe do Executivo. 
Violação ao princípio da separação de poderes e reserva de administração. 
Afronta aos arts. 50,  47, II, XIV, XIX, 'a', 144, 159, parágrafo único, todos da 
Constituição Estadual. Lei que institui desconto em preço público 
implicando em renúncia de receita. Necessidade de acompanhamento de 
estudo de impacto orçamentário. Inobservância do art. 113, do ADCT, 
aplicável aos Municípios por força do art. 144 e art. 297, ambos da 
Constituição do Estado de São Paulo. Ação procedente. (TJSP; Direta de 
Inconstitucionalidade 2178274-15.2024.8.26.0000; Relator (a): Damião 
Cogan; órgão Julgador: órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - 
N/A; Data do Julgamento: 3011012024; Data de Registro: 01/11/2024) 

Anote-se ainda que: "No juízo liminar da ADIn é imperioso 
que, além do aspecto de bom direito na tese do autor, tenha-se 
como seguro que os danos resultantes da continuidade da 
vigência da norma são maiores que aqueles que adviriam de sua 
suspensão até o juízo definitivo. Não sendo esse o caso, indefere-
se a liminar. (STF, ADI 1549 MC, Relator(a): FRANCISCO REZEK, 
Tribunal Pleno, julgado em 16/1211996, DJ 18-05-2001 PP-00430 
EMENT VOL-02031-03 PP-00432). 

Assim, CONCEDO A LIMINAR para determinar a 
suspensão da eficácia da Lei Municipal n° 12.721, de 16 de fevereiro 
de 2023, do Município de Sorocaba, até o julgamento final desta ação 
direta de inconstitucionalidade. 

Requisitem-se informações do Senhor Presidente da 
Câmara Municipal de Sorocaba, solicitando, caso existente, planilha 
de estimativa de impacto financeiro-orçamentário elaborada pela 
equipe parlamentar. 

Cite-se a D. Procuradoria Geral do Estado. 

Em seguida, encaminhem-se os autos à Douta 
Procuradoria Geral de Justiça e conclusos. 

São Paulo, 19 de dezembro de 2024. 
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